
AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 219221 - SC(2026/0029544-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ANDRE MAURICIO DA ROSA KILPPE (PRESO)
ADVOGADOS : VANESSA DA SILVA ROSA DE SOUZA - SC041503

LEONARDO AMBROSIO ROSA - SC055553
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS - MEIO

FECHADO E SEMI ABERTO - DE FLORIANÓPOLIS - SC
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DO TERCEIRO JUIZADO DA VEC

REGIONAL DE NOVO HAMBURGO - RS

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PRELIMINAR DE NULIDADE. 1. 
NÃO VERIFICAÇÃO. COMPETÊNCIA DA EXECUÇÃO. JUÍZO 2. 
DA CONDENAÇÃO. CUMPRIMENTO DO MANDADO DE
OUTRO ESTADO. IRRELEVÂNCIA. CONTEXTO FAMILIAR. 3. 
PEDIDO DE TRANSFERÊNCIA. SITUAÇÃO DE
SUPERLOTAÇÃO. JUSTIFICATIVA EM HARMONIA COM A
JURISPRUDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 4. 
PROVIMENTO.

No que diz respeito à alegada nulidade da decisão agravada, tem-se1. 
que o próprio agravante informa que "[a] defesa foi intimada da
Decisão que suscitou o Conflito Negativo de Competência" (e-STJ fl.
282). Dessa forma, caberia à defesa acompanhar o trâmite do referido
processo, que tem como partes o juízo suscitante e o juízo suscitado,
não havendo nenhuma previsão legal ou regimental no sentido de que o
STJ deva determinar a intimação das partes no processo originário em
que se discute a competência.
- No que concerne ao  parágrafo único, do CPC, tem-se que os art. 953,
autos já se encontravam devidamente instruídos com a prova do
conflito, conforme se observa às e-STJ fls. 235 e 248-250. Já no que
concerne ao disposto no  do mesmo diploma legal, verifica-se art. 954
que, conforme indicado pelo próprio agravante, o  do RISTJ art. 197
possui regramento específico, no sentido de que a oitiva das autoridades
em conflito somente ocorrerá se "necessário". Não verificada a
necessidade, não há se falar em oitiva.

Nos termos do  da  "[a] execução penal2.  art. 65  Lei n. 7.210/1984,
competirá ao Juiz indicado na lei local de organização judiciária e, na
sua ausência, ao da sentença". A norma consagra, como regra, a
competência do Juízo da condenação, ressalvadas as hipóteses previstas
na legislação local de organização judiciária. Dessa forma, a Terceira
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Seção firmou orientação no sentido de que o simples cumprimento de
mandado de prisão em unidade da Federação diversa daquela em que
prolatada a sentença condenatória não implica deslocamento da
competência para a execução penal.

No que concerne à alegação no sentido de que o conflito não se3. 
encontrava devidamente instruído e que deveria levar em consideração
a situação familiar do agravante, tem-se que o conflito foi suscitado
exatamente para que se indicasse o juízo competente para avaliar seu
pedido de transferência para Biguaçu (e-STJ fl. 235).
- No entanto, o Juízo do Estado do Rio Grande do Sul encaminhou o
pedido ao Juízo do Estado de Santa Catarina que, ao suscitar o presente
conflito, esclareceu que "a situação de superlotação em que se
encontram as unidades prisionais de Florianópolis, torna inviável a
permanência do sentenciado nesta Comarca, notadamente porque
inúmeros são os detentos deste Estado, condenados definitivamente,
que aguardam vagas para o cumprimento de suas reprimendas em local
adequado" (e-STJ fl. 248).
- Nesse contexto, não há se falar em insuficiência do contexto fático.
Em verdade, por qualquer viés que se analise a alegação trazida no
presente agravo regimental, não é possível acolher a irresignação do
agravante, uma vez que a fundamentação declinada pelo Juízo
Suscitante encontra-se em harmonia com a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça.

 Agravo regimental a que se nega provimento.4.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA SEÇÃO, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto,
Maria Marluce Caldas, Carlos Pires Brandão e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Og Fernandes e Rogerio Schietti
Cruz.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.
 

Brasília, .13 de março de 2026

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 219221 - SC(2026/0029544-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ANDRE MAURICIO DA ROSA KILPPE (PRESO)
ADVOGADOS : VANESSA DA SILVA ROSA DE SOUZA - SC041503
  LEONARDO AMBROSIO ROSA - SC055553
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS - MEIO

FECHADO E SEMI ABERTO - DE FLORIANÓPOLIS - SC
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DO TERCEIRO JUIZADO DA VEC

REGIONAL DE NOVO HAMBURGO - RS

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PRELIMINAR DE NULIDADE. 1. 
NÃO VERIFICAÇÃO. COMPETÊNCIA DA EXECUÇÃO. JUÍZO 2. 
DA CONDENAÇÃO. CUMPRIMENTO DO MANDADO DE
OUTRO ESTADO. IRRELEVÂNCIA. CONTEXTO FAMILIAR. 3. 
PEDIDO DE TRANSFERÊNCIA. SITUAÇÃO DE
SUPERLOTAÇÃO. JUSTIFICATIVA EM HARMONIA COM A
JURISPRUDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 4. 
PROVIMENTO.

No que diz respeito à alegada nulidade da decisão agravada, tem-se1. 
que o próprio agravante informa que "[a] defesa foi intimada da
Decisão que suscitou o Conflito Negativo de Competência" (e-STJ fl.
282). Dessa forma, caberia à defesa acompanhar o trâmite do referido
processo, que tem como partes o juízo suscitante e o juízo suscitado,
não havendo nenhuma previsão legal ou regimental no sentido de que o
STJ deva determinar a intimação das partes no processo originário em
que se discute a competência.
- No que concerne ao  parágrafo único, do CPC, tem-se que os art. 953,
autos já se encontravam devidamente instruídos com a prova do
conflito, conforme se observa às e-STJ fls. 235 e 248-250. Já no que
concerne ao disposto no  do mesmo diploma legal, verifica-se art. 954
que, conforme indicado pelo próprio agravante, o  do RISTJ art. 197
possui regramento específico, no sentido de que a oitiva das autoridades
em conflito somente ocorrerá se "necessário". Não verificada a
necessidade, não há se falar em oitiva.

Nos termos do  da  "[a] execução penal2.  art. 65  Lei n. 7.210/1984,
competirá ao Juiz indicado na lei local de organização judiciária e, na
sua ausência, ao da sentença". A norma consagra, como regra, a
competência do Juízo da condenação, ressalvadas as hipóteses previstas
na legislação local de organização judiciária. Dessa forma, a Terceira
Seção firmou orientação no sentido de que o simples cumprimento de
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mandado de prisão em unidade da Federação diversa daquela em que
prolatada a sentença condenatória não implica deslocamento da
competência para a execução penal.

No que concerne à alegação no sentido de que o conflito não se3. 
encontrava devidamente instruído e que deveria levar em consideração
a situação familiar do agravante, tem-se que o conflito foi suscitado
exatamente para que se indicasse o juízo competente para avaliar seu
pedido de transferência para Biguaçu (e-STJ fl. 235).
- No entanto, o Juízo do Estado do Rio Grande do Sul encaminhou o
pedido ao Juízo do Estado de Santa Catarina que, ao suscitar o presente
conflito, esclareceu que "a situação de superlotação em que se
encontram as unidades prisionais de Florianópolis, torna inviável a
permanência do sentenciado nesta Comarca, notadamente porque
inúmeros são os detentos deste Estado, condenados definitivamente,
que aguardam vagas para o cumprimento de suas reprimendas em local
adequado" (e-STJ fl. 248).
- Nesse contexto, não há se falar em insuficiência do contexto fático.
Em verdade, por qualquer viés que se analise a alegação trazida no
presente agravo regimental, não é possível acolher a irresignação do
agravante, uma vez que a fundamentação declinada pelo Juízo
Suscitante encontra-se em harmonia com a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça.

 Agravo regimental a que se nega provimento.4.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANDRE MAURICIO DA ROSA
KILPPE contra decisão monocrática, da minha lavra, que conheceu do conflito para
declarar competente o Juízo de Direito do Terceiro Juizado da VEC Regional de Novo 
Hamburgo/RS.

O agravante aduz, em síntese, que "o conflito de competência foi apreciado
sob perspectiva estritamente territorial e formal, como se se tratasse de simples definição
administrativa entre juízos vinculados a unidades federativas distintas", sem se analisar o
contexto familiar do ora agravante. Destaca, no mais, que foi violado o contraditório e a
ampla defesa, além de não se ter observado o regramento legal, uma vez que não foram
ouvidas as autoridades em conflito. Por fim, considera que o conflito não se encontrava
devidamente instruído.

Pede, liminarmente, a atribuição de efeito suspensivo. No mérito, pugna pela
nulidade da decisão agravada e pelo reconhecimento da competência do Juízo Suscitante.

É o relatório.

VOTO

Preliminarmente, no que diz respeito à alegada nulidade da decisão agravada,
tem-se que o próprio agravante informa que "[a] defesa foi intimada da Decisão que
suscitou o Conflito Negativo de Competência" (e-STJ fl. 282). Dessa forma, caberia à
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defesa acompanhar o trâmite do referido processo, que tem como partes o juízo
suscitante e o juízo suscitado, não havendo nenhuma previsão legal ou regimental no
sentido de que o Superior Tribunal de Justiça deva determinar a intimação das partes no
processo originário em que se discute a competência.

No que concerne ao  parágrafo único, do Código de Processo Civil, art. 953,
tem-se que os autos já se encontravam devidamente instruídos com a prova do conflito,
conforme se observa às e-STJ fls. 235 e 248-250. Já no que concerne ao disposto no

 do mesmo diploma legal, verifica-se que, conforme indicado pelo próprioart. 954
agravante, o  do Regimento Interno desta Corte Superior possui regramento art. 197
específico, no sentido de que a oitiva das autoridades em conflito somente ocorrerá se
"necessário". Não verificada a necessidade, não há se falar em oitiva.

Quanto ao mérito propriamente dito, a insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, a controvérsia
trazida no presente conflito cingiu-se à definição do Juízo competente para processar a
execução penal de condenado cuja sentença foi proferida no Estado do Rio Grande do
Sul, mas cujo mandado de prisão foi cumprido no Estado de Santa Catarina.

Nos termos do  da  "[a] execução penal competirá ao art. 65  Lei n. 7.210/1984,
Juiz indicado na lei local de organização judiciária e, na sua ausência, ao da sentença". A
norma consagra, como regra, a competência do Juízo da condenação, ressalvadas as
hipóteses previstas na legislação local de organização judiciária. Dessa forma, a Terceira
Seção firmou orientação no sentido de que o simples cumprimento de mandado de prisão
em unidade da Federação diversa daquela em que prolatada a sentença condenatória não
implica deslocamento da competência para a execução penal.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. INCIDENTE
INSTAURADO ENTRE JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE EXECUÇÕES
PENAIS E CORREGEDORIA DOS PRESÍDIOS DE  E OCASCAVEL/PR
JUÍZO DE DIREITO DA UNIDADE REGIONAL DE DEPARTAMENTOS
ESTADUAL DE EXECUÇÃO CRIMINAL DEECRIM 2ª RAJ DE 

 RECURSO INTERPOSTO PELO INTRESSADO.ARAÇATUBA/SP.
LEGITIMIDADE. EXECUÇÃO PENAL. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA
CONDENAÇÃO.  DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL. ART. 65
TRANSFERÊNCIA CONDICIONADA À CONSULTA PRÉVIA SOBRE
EXISTÊNCIA DE VAGAS NO SISTEMA PRISIONAL. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Tendo em vista que o apenado, na qualidade de interessado, pode interpor
conflito de competência (art. 115, I, do Código de Processo Penal - CPP e

 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ), porart. 195
decorrência lógica possui legitimidade para interpor o presente agravo
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regimental. Precedentes: AgRg no CC n.  de minha relatoria,182.880/BA,
Terceira Seção, DJe de  AgRg no CC  Rel. Ministro 27/6/2022; 150.024/DF,
Antônio Saldanha Palheiro, Terceira Seção, DJe  e AgRg no CC  13/11/2017

 Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, DJe143.256/RO,
17/6/2016.
2. Em se tratando de pena privativa de liberdade, o simples fato de o
condenado ter sido preso em Comarca diversa, em cumprimento a mandado
de prisão expedido pelo Juiz prolator da sentença penal condenatória, não
constitui causa legal de deslocamento de competência originária para a
execução da pena.
3. Ademais, este Sodalício firmou a compreensão de que "a transferência da
execução da pena não pode ser determinada de maneira unilateral: é
necessária a prévia consulta ao juízo para o qual o sentenciado pretende ser
transferido, notadamente a fim de se verificar a disponibilidade de vagas ou
de condições adequadas para o cumprimento da reprimenda no sistema
prisional local" (AgRg no CC n.  relator Ministro Rogerio189.921/SC,
Schietti Cruz, Terceira Seção, DJe de . 21/9/2022)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no CC n.  relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Terceira206.855/PR,
Seção, julgado em  DJEN de ) 12/3/2025,  18/3/2025.

 
No caso concreto, verifica-se que a condenação foi proferida por Juízo do

Estado do Rio Grande do Sul, que igualmente expediu o mandado de prisão. O
recolhimento do apenado em estabelecimento prisional localizado em Santa Catarina
decorreu exclusivamente do cumprimento da ordem judicial, não havendo notícia de
transferência definitiva da execução, tampouco de circunstância apta a deslocar a
competência nos termos do  da Lei de Execução Penal. art. 65

Nesse contexto, a circunstância de o sentenciado encontrar-se recolhido em
unidade prisional de outro Estado, por razões administrativas, não tem o condão de
alterar a competência fixada pela sentença condenatória. Assim, à luz da orientação
consolidada da Terceira Seção e em consonância com o parecer do Ministério Público
Federal, impõe-se reconhecer a competência do Juízo de Direito do Terceiro Juizado da
VEC Regional de Novo Hamburgo/RS.

A propósito, confira-se o parecer do MPF (e-STJ fl. 265):

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO PENAL.
SENTENCIADO PRESO EM OUTRO ESTADO. ALTERAÇÃO DA
COMPETÊNCIA. INOCORRÊNCIA. 1. A Terceira Seção do Superior
Tribunal de Justiça orienta-se no sentido de que “o cumprimento do
mandado de prisão do apenado em Estado da Federação diverso daquele
onde foi processado não implica deslocamento da competência, sendo
aplicável o disposto no  da Lei de Execuções Penais, que consagra ser art. 65
competente o Juiz indicado na lei local de organização judiciária ou, na sua
ausência, o que proferiu a sentença condenatória”

Documento eletrônico VDA54994156 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 13/03/2026 16:10:04
Código de Controle do Documento: d85dd7c8-3659-4c3d-aabd-ec182b82b864



- Parecer pela declaração de competência do Juízo de Direito do Terceiro
Juizado da Vec Regional de Novo Hamburgo/RS.

 
No que concerne à alegação no sentido de que o conflito não se encontrava

devidamente instruído e que deveria levar em consideração a situação familiar do
agravante, tem-se que o conflito foi suscitado exatamente para que se indicasse o juízo
competente para avaliar seu pedido de transferência para Biguaçu (e-STJ fl. 235).

No entanto, o Juízo do Estado do Rio Grande do Sul encaminhou o pedido ao
Juízo do Estado de Santa Catarina que, ao suscitar o presente conflito, esclareceu que "a
situação de superlotação em que se encontram as unidades prisionais de Florianópolis,
torna inviável a permanência do sentenciado nesta Comarca, notadamente porque
inúmeros são os detentos deste Estado, condenados definitivamente, que aguardam vagas
para o cumprimento de suas reprimendas em local adequado" (e-STJ fl. 248).

Nesse contexto, não há se falar em insuficiência do contexto fático. Em
verdade, por qualquer viés que se analise a alegação trazida no presente agravo
regimental, não é possível acolher a irresignação do agravante, uma vez que a
fundamentação declinada pelo Juízo Suscitante encontra-se em harmonia com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

A propósito:
EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS
CORPUS. TRANSFERÊNCIA DE PRESO. DIREITO RELATIVO À
PERMANÊNCIA EM UNIDADE PRISIONAL PRÓXIMA À FAMÍLIA.
RECURSO IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao
recurso em habeas corpus, no qual se pleiteava a permanência do apenado
na comarca de  próxima a sua família.Redenção/PA,
2. O Tribunal de origem indeferiu o pedido de permanência do apenado na
comarca de  fundamentando a decisão na superlotação daRedenção/PA,
unidade prisional e na origem dos mandados de prisão, expedidos do Estado
de São Paulo.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o indeferimento do pedido de
permanência do agravante na comarca de  com fundamento naRedenção/PA,
superlotação carcerária e na origem dos mandados de prisão no Estado de
São Paulo, configura constrangimento ilegal.
4. Outra questão em discussão é se o direito do preso de cumprir pena em
local próximo à residência de sua família é absoluto ou deve ser ponderado
com o interesse público.
III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. O direito do preso de cumprir pena em local próximo à residência de sua
família não é absoluto e deve ser ponderado com o interesse público,
especialmente em casos de superlotação carcerária.
6. A decisão do Tribunal de origem está devidamente fundamentada,
considerando a superlotação da unidade prisional de  e aRedenção/PA
origem dos mandados de prisão no Estado de São Paulo, não havendo
flagrante ilegalidade.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento:
1. O direito do preso de cumprir pena em local próximo à residência de sua
família não é absoluto e deve ser ponderado com o interesse público,
especialmente em casos de superlotação carcerária.
2. A administração pública possui discricionariedade para decidir sobre a
permanência ou transferência de presos, desde que de forma fundamentada.
Dispositivos relevantes citados: º, § 4º, III e V; Lei n. 12.850/2013, art. 2

º, § 4º; LEP,   arts. 5º, LX, 93, IX eLei n. 9.613/1998,  art. 1  art. 103; CR/1988,
226.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n.  Rel. Min.942.384/SP,
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJEN de 24/4/2025;
STJ, AgRg no RHC n.  Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta207.503/SP,
Turma, DJEN de  STJ, AgRg no HC n.  Rel. Min. 19/3/2025; 941.975/SP,
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJEN de  STJ, AgRg no HC n.  23/12/2024;

 Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de613.769/DF,  3/3/2022.
(AgRg no RHC n.  relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta226.382/PA,
Turma, julgado em  DJEN de ) 10/12/2025,  16/12/2025.
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
RECAMBIAMENTO DE PRESO. ALEGADA OFENSA A DIREITO
LÍQUIDO E CERTO À CONVIVÊNCIA FAMILIAR. NÃO
CONFIGURAÇÃO. INSURGÊNCIA DESPROVIDA.
1. A jurisprudência desta Corte entende que o direito do preso de
cumprimento de pena próximo aos seus familiares preconizado no  da art. 103
LEP não é absoluto.
2. No caso em apreço, o Tribunal de origem invocou fundamentos idôneos
para manter a decisão de recambiamento, salientando que a superlotação do
sistema penitenciário paulista e a comprovação de que a condenação é
oriunda de outro Estado da federação justificariam a determinação de
transferência do reeducando, o qual não possui condenação no Estado de
São Paulo.
3. Mantém-se a decisão singular que negou provimento ao recuso em
mandado de segurança.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RMS n.  relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma,69.030/SP,
julgado em  DJe de ) 27/9/2022,  30/9/2022.
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
DETERMINAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA DO PACIENTE PARA OUTRA
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UNIDADE DA FEDERAÇÃO. DECISÃO SUFICIENTEMENTE
FUNDAMENTADA. MANUTENÇÃO DO REEDUCANDO EM LOCAL 
PRÓXIMO À FAMÍLIA. DIREITO NÃO ABSOLUTO. CONVENIÊNCIA DA 
ADMINISTRAÇÃO. PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.
1. "Não há falar em obrigatoriedade do resgate da reprimenda perto dos
familiares, pois, mesmo que a orientação legal seja no sentido de que, sempre
que possível, o sentenciado deva cumprir pena em local perto da residência
de sua família (art. 103 da LEP), tal direito não se revela absoluto e depende
da observância de determinados requisitos, tais como a conveniência e
oportunidade para a Administração Pública e a real necessidade da
transferência pleiteada" (AgRg no HC n.º  Rel. Ministro JORGE458.485/SP,
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em  DJe . 20/09/2018,  18/10/2018)
2. No caso, a decisão impugnada está suficientemente fundamentada, tendo
salientado as instâncias ordinárias que "não foi demonstrada qualquer
exceção para o cumprimento de pena do recorrente em local diverso do que
fora condenado" e que, "em face do excessivo déficit de vagas no sistema
prisional do Distrito Federal, insuficiente para atender a demanda local, não
é plausível admitir o cumprimento de pena de condenados de outra unidade
da Federação". 
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,562.320/DF,
julgado em  DJe de ) 23/6/2020,  4/8/2020.

 
Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada,
motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0029544-0 PROCESSO ELETRÔNICO CC 219.221 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 80000887420198210033

EM MESA JULGADO: 11/03/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS - MEIO 
FECHADO E SEMI ABERTO - DE FLORIANÓPOLIS - SC 

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DO TERCEIRO JUIZADO DA VEC REGIONAL DE 
NOVO HAMBURGO - RS 

INTERES. : ANDRE MAURICIO DA ROSA KILPPE (PRESO)
ADVOGADOS : VANESSA DA SILVA ROSA DE SOUZA  - SC041503

 LEONARDO AMBROSIO ROSA  - SC055553
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDRE MAURICIO DA ROSA KILPPE (PRESO)
ADVOGADOS : VANESSA DA SILVA ROSA DE SOUZA  - SC041503

 LEONARDO AMBROSIO ROSA  - SC055553
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS - MEIO 

FECHADO E SEMI ABERTO - DE FLORIANÓPOLIS - SC 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DO TERCEIRO JUIZADO DA VEC REGIONAL DE 

NOVO HAMBURGO - RS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A TERCEIRA SEÇÃO, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria 
Marluce Caldas, Carlos Pires Brandão e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Og Fernandes e Rogerio Schietti 
Cruz. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.C542641155650209908443@ 2026/0029544-0  -  CC 219221   Petição : 2026/0015493-0  (AgRg)
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